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Salário mínimo

R$ 1.412

Dólar
Na segunda-feira Últimos 

R$ 6,180
(- 0,21%)

20/dezembro 6,072

23/dezembro 6,185

27/dezembro                             6,179

30/dezembro                             6,193

Bolsas
Na segunda-feira

0,01%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

23/12 26/12 27/12 30/12

120.766 120.283

0,97%
Nova York

Euro

R$ 6,425

Comercial, venda 
na segunda-feira

CDB

12,33%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Julho/2024 0,38
Agosto/2024 - 0,02
Setembro/2024             0,44
Outubro/2024 0,53
Novembro/2024 0,39

Ao ano

CDI

12,15%

Reforma tributária 
segue em andamento
Após quatro décadas de discussões, novo sistema de impostos ainda tem um período de transição e adequação para vigorar

D
iscutida há 40 anos, a re-
forma tributária foi final-
mente aprovada em 2023. 
O novo sistema tributá-

rio só passará a funcionar ple-
namente em 2033. Mas até lá, a 
União, estados, municípios, em-
presas e consumidores terão de 
se adaptar às novas regras, que 
ainda estão sendo discutidas pe-
lo Congresso Nacional. Ao longo 
desse período, será feita a regu-
lamentação da mudança do sis-
tema tributário.

A reforma tributária sobre o 
consumo, prevista na Proposta 
de Emenda à Constituição 45, de 
2019,  trouxe a substituição de cin-
co impostos por um Imposto de 
Valor Agregado (IVA) dual, com 
a Contribuição sobre Bens e Ser-
viços (CBS) — um tributo federal 
— e o Imposto sobre Bens e Servi-
ços (IBS), de estados e municípios. 
A exemplo de outras mudanças 
constitucionais, no entanto, pa-
ra fazer o novo sistema funcionar, 
é preciso aprovar leis que regula-
mentem as mudanças. Isto é, que 
detalhem como as novas regras 
vão funcionar, quem vai aplicá-las, 
quem vai fiscalizá-las e quem está 
sujeito a elas.  

Para isso, o governo do presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT) enviou dois textos ao Con-
gresso: o Projeto de Lei Comple-
mentar (PLP) 68 e o PLP 108, am-
bos de 2024. O Legislativo apro-
vou o primeiro texto a poucos 
dias do fim dos trabalhos do Le-
gislativo, em dezembro passado. 

Entre os principais pontos 
previstos no PLP 68, está a cria-
ção de um cashback, que consis-
te na devolução de tributos pa-
ra consumidores de baixa renda 
inscritos no Cadastro Único pa-
ra Programas Sociais (CadÚnico) 
com renda familiar mensal per 
capita até meio salário mínimo.

O PLP 68 também traz regras 
para o período de transição; a 
isenção de proteínas (carnes, 
frangos e peixes) na cesta bási-
ca e o funcionamento do Impos-
to Seletivo, que vai incidir sobre 
produtos considerados prejudi-
ciais à saúde e ao meio ambien-
te, conhecido com o “imposto do 
pecado”. Serão sobretaxados pro-
dutos como refrigerantes, bebidas 
alcoólicas e cigarros. Há também 
regras para tributação de opera-
ções imobiliárias e a isenção a 
nanoempreendedores (com ren-
da bruta anual inferior a R$ 40,5 
mil) e motoristas de aplicativos.

A nova regra, ainda, o Comitê 
Gestor do Imposto sobre Bens e 
Serviços (CG-IBS), que fará a ar-
recadação e a distribuição dos 
recursos para os estados e os 
municípios, além de compensar 
os débitos e os créditos no siste-
ma e interpretar a legislação para 
aplicar as regras corretamente. 
Inicialmente, a criação desse co-
mitê estava prevista no PLP 108. 
O governo e o Legislativo, no en-
tanto, resolveram antecipar essa 
medida para que o colegiado co-
meçasse a funcionar ainda neste 
ano, a fim de dar mais tempo de 
adaptação ao Comitê.

“Espinha dorsal”

A aprovação dessa regulamen-
tação, ainda que com desidrata-
ções por pressões de diversos se-
tores da sociedade, foi vista pelo 
governo Lula como uma vitória. 
Durante a votação no Senado, o 
secretário extraordinário da Re-
forma Tributária do Ministério da 
Fazenda, Bernard Appy, disse, na 
ocasião, que a equipe econômica 
gostaria que o PLP 68 tivesse sido 
aprovado com menos “exceções”, 
mas afirmou que o governo ficou 
satisfeito porque a “espinha dor-
sal” da reforma foi mantida.

No Senado Federal, o texto foi 
relatado pelo senador Eduardo 
Braga (MDB-MG). Quando vol-
tou à Câmara, o deputado Regi-
naldo Lopes (PT-MG) reassumiu 
a relatoria do texto para acatar ou 
rejeitar as mudanças feitas pelos 
senadores. Ele reverteu algumas 
mudanças, inclusive diminuindo 
as exceções incluídas no Senado, 
e o texto foi aprovado. Em entre-
vista ao Correio, o congressista, 
que comemorou a aprovação e 
destacou os benefícios que o no-
vo sistema terá, ressalta a impor-
tância dessa reforma.

“É o maior fato histórico do 
ponto de vista de uma mudança 
estrutural para a economia bra-
sileira. É a maior mudança estru-
tural dos últimos 60 anos. Por-
que corrige enormes distorções 
do sistema tributário sobre con-
sumo que levaram o Brasil a ser 
uma economia primária exporta-
dora. [O atual sistema] criou um 
sistema tributário que impede o 
Brasil de ser competitivo, de ter 
ganho de produtividade. Porque 
cobra imposto do imposto”, afir-
ma Reginaldo Lopes.

Para o deputado, o fato de o 
sistema brasileiro se equiparar 
aos sistemas tributários de eco-
nomias desenvolvidas que já têm 
o IVA vai colocar o país em uma 
condição de maior competitivi-
dade. “O Brasil vai sair do pior 
sistema para o melhor sistema, 
que é o split payment, um siste-
ma que é um tipo de Pix do tri-
buto. Apuração, recolhimento, 
distribuição automática da arre-
cadação. Isso é uma moderniza-
ção extraordinária, tecnológica”, 
afirma Lopes. “E vai acabar com a 
sonegação, fraude e inadimplên-
cia. Porque hoje o imposto por 
dentro é escondido, o cidadão 
paga, não sabe quem tá pagan-
do, a indústria por insegurança 
jurídica judicializa, para tudo no 
Cade, nas procuradorias-gerais 
das Fazendas dos estados, muni-
cípios e da União, e vai fazendo 
essa confusão”, acrescenta.

Para o relator, o governo do 
presidente Lula precisa falar so-
bre o assunto para que a popula-
ção entenda os benefícios da re-
forma. “Isso é algo a se comemo-
rar, acho que o governo tem que 
falar mais sobre isso. (...) É um 
conjunto de ganhos da socieda-
de, da economia e da justiça tri-
butária”, afirma Lopes.

Quem também comemorou 
a aprovação foi o presidente da 
Câmara, Arthur Lira (PP-AL). De-
pois de votar o pacote de corte 
de gastos e encerrar os trabalhos 
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na Câmara em 2024, o congres-
sista fez um balanço de sua ges-
tão e destacou a importância da 
aprovação da reforma tributária.

“A reforma tributária, para 
acabar com o manicômio tribu-
tário, facilitar a situação da segu-
rança jurídica, dar previsibilida-
de, simplificar o traço das coisas 
no Brasil com relação ao paga-
mento de impostos, recolhimen-
to, competitividade. É uma lei es-
plendorosa e eu tenho certeza de 
que em 4 ou 5 anos, quando ela 
entrar em sua efetividade, com 
todo o período de transição, nós 
vamos fazer uma entrega para o 
Brasil ser o que sempre quis: um 
ativo de investimentos externos”, 
disse Lira, na ocasião.

Maior IVA do mundo 

Um dos aspectos mais discu-
tidos é a definição de uma alí-
quota geral do novo imposto de 
27,8%, resultado de ajustes fei-
tos pela Câmara para reduzir os 
28,5% projetados após alterações 
no Senado. A regulamentação 
aprovada prevê uma “trava” pa-
ra impedir que o tributo supere 
26,5%, que poderá ser acionada 
em 2031 quando o governo fede-
ral e o Comitê Gestor do IBS vão 
avaliar a transição do novo siste-
ma tributário. 

Ainda assim, esse percentual 
posiciona o Brasil entre os países 
com maior carga tributária so-
bre o consumo, conforme desta-
ca Leonardo Roesler, tributarista 
do RMS Advogados e mestre em 
finanças e administração. “Em-
bora tecnicamente justificável 
para manter a arrecadação em 
níveis adequados, essa alíquota 
impõe uma pressão significativa 
sobre as empresas, especialmen-
te aquelas que dependem de al-
ta competitividade no mercado 
global”, alerta.

Dados do período de transição, 
entre 2026 a 2030, devem basear um 
relatório com a estimativa do tama-
nho da alíquota padrão que será co-
brada a partir de 2033, quando todo 
o sistema estiver implementado. Se 
a alíquota superar 26,5%, o governo 
federal deverá enviar um projeto ao 
Congresso para adequar a tributa-
ção a esse patamar. Esse projeto te-
rá de ser encaminhado ao Congres-
so em até 90 dias após a divulgação 
do balanço do período de transição 
da reforma. Segundo Roesler, uma 
alíquota muito elevada pode deses-
timular investimentos produtivos, 
afetando a geração de empregos e o 
crescimento econômico. Além dis-
so, setores que atuam em mercados 
internos mais sensíveis a preços po-
dem enfrentar dificuldades em ab-
sorver os custos adicionais, transfe-
rindo-os ao consumidor final. 

“Para os cidadãos, o impac-
to da reforma tributária não se-
rá homogêneo”, afirma o tribu-
tarista. Segundo ele, o dispositi-
vo, apesar de positivo, não é su-
ficiente para resolver a regressi-
vidade intrínseca ao modelo. “A 
implementação eficiente desse 
instrumento dependerá de re-
gulamentações detalhadas, sis-
temas administrativos robustos e 
capacidade operacional dos en-
tes federativos”, avalia. 

Próximas 
etapas

Depois da aprovação do PLP 
68/2024, o próximo passo na 
regulamentação da reforma tri-
butária será a discussão, no Se-
nado Federal, do PLP 108/2024. 
O texto, que detalha a estrutu-
ra e as atribuições do Comitê 
Gestor do Imposto sobre Bens 
e Serviços (CG-IBS), já foi apro-
vado na Câmara dos Deputa-
dos em agosto sob a relatoria 
do deputado Mauro Benevides 
Filho (PDT-CE).

Entre outras coisas, a pro-
posta estabelece que o CG-IBS 
não terá vinculação, tutela ou 
subordinação hierárquica a 
qualquer órgão da adminis-
tração pública. Também de-
talha a representatividade dos 
estados, municípios e do Dis-
trito Federal no comitê e a fis-
calização das obrigações rela-
tivas ao Imposto sobre Bens e 
Serviços (IBS). Os presidentes 
e vice-presidentes do CG-IBS, 
segundo o texto atual, terão 
mandatos de dois anos.

Discussão acirrada

Bianca Xavier, professora da 
Fundação Getulio Vargas (FGV) 
e secretária-geral da Sociedade 
Brasileira de Direito Tributário 
(SBDT), a continuidade da dis-
cussão sobre o segundo proje-
to da regulamentação prome-
te ser acirrada. “A maior discus-
são é quem vai mandar ali no 
dinheiro”, afirma. 

“O PLP 108, ele é bem mis-
to, além do Comitê Gestor, tra-
ta também de regrinhas para 
o contribuinte, como altera-
ções nas regras para o Impos-
to de Transmissão Causa Mor-
tis e Doação (ITCMD)”, comen-
ta. No ponto de vista tributário, 
uma das fontes de embate no 
projeto é sobre a competência 
legislativa dos Estados sobre 
um tributo estadual que inci-
de sobre a transmissão de he-
ranças e doações, aplicado so-
bre o patrimônio.

Já sobre o Comitê Gestor, a 
estimativa é de que o colegia-
do comande cerca de R$ 4 tri-
lhões de arrecadação. São 27 
unidades da Federação e 5.569 
municípios, todos na busca de 
participar dessa gestão. “A ex-
pectativa é que a briga seja 
grande, mais por parte dos en-
tes e de partidos. Há divergên-
cias sobre quem é que vai ditar 
as regras da proporcionalida-
de, então podemos prever que 
a discussão do PL 108 também 
será acirrada “, avalia Xavier.

A Frente Parlamentar do Li-
vre Comércio, que é contra a 
gestão centralizada dos tribu-
tos, sinalizou que pretende se-
guir se opondo ao tema, ao ar-
gumentar que concentrar essa 
arrecadação seria “o fim do fe-
deralismo” e da capacidade au-
tônoma de decidir sobre tribu-
tos locais. (RG e IM)


